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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                         ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Contrato nº 144/2023
Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Águia Branca, Estado do Espírito, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde e a empresa CIMED - CLÍNICA MÉDICA E DIAGNÓSTICA LTDA-ME, para o fim expresso nas cláusulas que o integram. 

O MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 31.796.584/0001-87, com sede na Rua Vicente Pissinatti, 71 – Centro – Águia Branca – ES, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JAILSON JOSÉ QUIUQUI, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade nº MG-**.061.***/SSP-MG e CPF nº ***.058.***-**, residente e domiciliado na Av. João Quiuqui, 22, Apto 402, Centro, Águia Branca-ES, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua Paulino Massucatti, nº 310, Unidade Sanitária III – Centro – Águia Branca – ES, inscrito no CNPJ sob o nº 14.877.890/0001-29, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde e Gestor do Fundo, Sr. EDIRLEI DO COUTO QUIUQUI, brasileiro, solteiro, agricultor, portador da Cédula de Identidade nº *.696.***/SPTC-ES e CPF nº ***.591.***-**, residente à Rua Guarani, nº 180, Centro, Águia Branca-ES, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa CIMED - CLÍNICA MÉDICA E DIAGNÓSTICA LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 07.371.101/0001-18, com sede na Rua Prefeito Manoel Gonçalves, 854, Centro, Barra de São Francisco-ES, CEP 29800-000, Telefone (27) 3756-2576, por sua representante legal, Srª. JUNE BRUNOW KRUGER, portadora do CPF nº ***.502.***-** e RG nº ***.308/SSP-ES, residente na Rua Fritz Von Lutzow, 81, Centro, Baixo Guandú-ES, CEP 29730-000, doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, nos autos do Processo Administrativo nº 2.983/2023, e de conformidade com o art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto

1.1.1 - Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa para prestação de serviços de Diagnóstico por Imagem em Endoscopia Digestiva Alta com laudo, num total de 180 (cento e oitenta) exames, para atendimento em pacientes agendados eletivamente e de urgência pela Rede Municipal de Saúde, para pleno atendimento das necessidades de moradores deste Município.
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Regime de Execução 

2.1 - Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a forma de empreitada por preços unitários, nos termos do artigo 6º, XXVIII, da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, com prestação dos serviços mediante Ordem de Serviço emitida pela Secretaria Municipal de Administração.
CLÁUSULA TERCEIRA – Do Preço e da Forma de Reajuste

3.1 – O valor global do presente contrato é de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), sendo R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por cada exame executado/realizado.

3.2 – O valor deste contrato é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA QUINTA - Dos Recursos Orçamentários e Financeiros

5.1 - Os recursos orçamentários destinados à execução do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária consignada no orçamento para o exercício de 2023: 

Ficha 045 – 0090091030200342.054 – MANUTENÇÃO/AÇÕES RELACIONADAS AOS SERVIÇOS MÉDICOS E AMBULATORIAIS  – 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – Fonte de Recurso: 150000150000 – RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS – SAÚDE
CLÁUSULA SEXTA - Do Prazo de Vigência do Contrato 

6.1 – O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir desta data, ou seja, até o dia 06 de agosto de 2024, para efeitos de prestação de serviços, e até o dia 10 de setembro de 2024, para efeitos de emissão da Nota Fiscal.

CLÁUSULA SÉTIMA - Das Penalidades e Sanções
7.1 O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitarão a CONTRATADA às sanções  previstas na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.

7.2   O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor contratado, em cada caso.

7.3 As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

7.4 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)            Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida;

e)            Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f)            Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

h) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i)            Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j)            Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato; 

7.5 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

7.5.1      Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

7.5.1 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

7.5.2 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

7.5.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
7.6 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)

7.7 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

7.7.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

7.7.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

7.7.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.9  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

7.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

7.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA – Da Prestação do(s) Serviço(s) 

8.1 – Os serviços deverão ser prestados na Sede da empresa.

CLÁUSULA NONA - Da Rescisão 

9.1 - O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses previstas no artigo 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Responsabilidade das Partes 

10.1 - Compete à Contratada: 
a) Prestar os serviços médicos de acordo com as condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde e dentro do período de vigência da contratação;

b) Responsabilizar-se pela execução das atividades médicas assistenciais, objeto deste contrato, respeitando os critérios, normatizações e protocolos de regulação médica, com análise classificatória de risco e de prioridades.

c) Fiscalizar e acompanhar a qualidade dos serviços ofertados, procedendo com averiguação e providências, caso os serviços não estejam sendo executados a contento.

d) Não utilizar, nem permitir que terceiros, utilizem o paciente para fins de experimentação.

e) Manter registrado e atualizado informações de prontuários médicos dos pacientes, e demais arquivos pertinentes a execução do objeto contratado.

f) Fazer com que os pacientes, submetidos aos serviços médicos, sejam atendidos com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação dos serviços.

g) Justificar por escrito, ao paciente ou ao seu responsável, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto neste Contrato.

h) Notificar a CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato relevante que envolva a execução dos serviços objeto deste Contrato.

i) Executar os serviços, objeto deste Contrato, com garantia de qualidade, integralidade e continuidade da assistência, durante toda a vigência contratual.

10.2 - Compete à Contratante: 
a) Efetuar o pagamento do preço previsto na cláusula terceira, nos termos deste instrumento; 

b) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, especialmente do Termo de Referência;
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais;
d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
e) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
f) Não permitir que a Contratada realize horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
g) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da Cessão ou Transferência, Alterações e Casos Omissos:

11.1 O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

11.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

11.3 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.5 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Dos Aditamentos 

12.1 - O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Da Legislação Aplicável 

13.1 - Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Publicação 

14.1 - O presente Contrato será publicado na imprensa oficial, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993, correndo a despesa por conta da contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do Foro 

15.1 - Fica eleito o foro da cidade de Águia Branca - ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2 - E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 

Águia Branca-ES, 07 de agosto de 2023.

_________________________
​





___________________________
JAILSON JOSÉ QUIUQUI






JUNE BRUNOW KRUGER
Município de Águia Branca                            




CIMED - Clínica Médica e Diagnóstica Ltda-ME
CONTRATANTE







CONTRATADO


_______________________________
EDIRLEI DO COUTO QUIUQUI
Secretaria Municipal Saúde
Gestor do Fundo

Testemunhas:
1ª)     ___________________________






2ª)
___________________

         POLIANA NICOLETTI POLESI







AUDINES ANGELO

Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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